
21Concentração Geográfica da Agricultura Familiar No Brasil

Figura 1. Densidade de estabelecimentos familiares por municí-
pio. A densidade foi calculada dividindo-se o número de estabe-
lecimentos familiares pela área do município.
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Figura 2. Ordenação das microrregiões do Brasil em função da 
densidade de estabelecimentos familiares em 2006. As micror-
regiões do país foram inicialmente ordenadas (ordem decres-
cente) considerando-se a frequência absoluta de estabelecimen-
tos familiares pela área da microrregião. A seguir, estas foram 
agrupadas em classes incluindo o menor número de micror-
regiões que, em conjunto, reuniram diferentes percentagens 
de microrregiões com maior densidade de estabelecimentos 
familiares em 2006.
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Figura 3. Ordenação dos municípios do Brasil baseada na den-
sidade de estabelecimentos familiares em 2006. Os municípios 
do país foram inicialmente ordenados (ordem decrescente) 
considerando-se a frequência absoluta de estabelecimentos 
familiares pela área do município. As classes foram definidas 
visando agrupar o menor número de municípios que, em con-
junto, reuniram diferentes percentagens de municípios com as 
maiores densidades de estabelecimentos familiares.



24 Concentração Geográfica da Agricultura Familiar No Brasil

Tabela 1. Microrregiões do Brasil com maior densidade de esta-
belecimentos familiares em 2006, todos localizados na Região 
Nordeste.



25Concentração Geográfica da Agricultura Familiar No Brasil

Tabela 2. Municípios do Brasil com maior densidade de estabe-
lecimentos familiares em 2006. Todos estão situados na Região 
Nordeste.
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Tabela 3. Microrregiões da Região Sul do Brasil com maior den-
sidade de estabelecimentos familiares em 2006.
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Tabela 4. Municípios da Região Sul do Brasil com maior densi-
dade de estabelecimentos familiares em 2006.
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Tabela 5. Microrregiões da Região Sudeste do Brasil com maior 
densidade de estabelecimentos familiares em 2006.
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Tabela 6. Municípios da Região Sudeste do Brasil com maior 
densidade de estabelecimentos familiares em 2006.
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Área Ocupada por Estabelecimentos Familiares

A agricultura familiar concentra-se nas Regiões Sul, Nordeste 
e Sudeste do Brasil, onde a área relativa ocupada por esta-
belecimentos familiares é maior (23,12%, 18.036% e 12,92%, 
respectivamente). As Regiões Centro-Oeste e Norte apresenta-
ram menos do que 10% da área ocupada por estabelecimentos 
familiares (5,81% e 4,41%, respectivamente). As microrregiões 
e os municípios do país com maior área relativa ocupada por 
estabelecimentos familiares são apresentados na Figura 4 e 
nas Tabelas 7 e 8. A localização geográfica dos municípios com 
maior área relativa ocupada por estabelecimentos familiares 
coincidiu, em grande parte, com a área identificada por Girardi 
(2008) como apresentando “concentração das ocupações de ter-
ra realizadas pelos movimentos socioterritoriais camponeses”.

Na Região Sul, a área relativa dos municípios ocupada por esta-
belecimentos familiares variou entre 0 e 90,96%. Nesta, os mu-
nicípios com maior porcentagem da área ocupada por estabele-
cimentos familiares foram: Cunhataí/SC (90,96%), Lacerdópolis/
SC (87,01%) e Ilópolis/RS (85,75%). Na Região Nordeste, a área 
relativa ocupada por estabelecimentos familiares por município 
variou entre 0 e 84,77%. Os municípios com maior área relativa 
foram: Serra do Mel/RN (84,77%), Duas Estradas/PB (81,11%) 
e Axixá/MA (75,94%). Na Região Sudeste, a área relativa mu-
nicipal ocupada por estabelecimentos familiares variou entre 
0 e 65,74%. As maiores áreas relativas foram observadas nos 
município de: Tocos do Moji/MG (66,74%), Ibitiúra de Minas/MG 
(63,97%) e São Pedro da União/MG (61,40%). Na Região Norte, 
as áreas relativas municipais ocupadas por estabelecimentos 
familiares variaram entre 0,01 e 65,00%. Os municípios com 
as maiores áreas relativas foram: Urupá/RO (65%), Cametá/PA 
(63,45%) e Novo Horizonte do Oeste/RO (58,74%). Na Região 
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Centro-Oeste, a área relativa municipal ocupada por estabeleci-
mentos familiares variou entre 0,03 e 53,99; sendo as maiores 
áreas relativas observadas nos municípios de: Fátima do Sul/
MS (53,99%), Vicentina/MS (45,12%) e Aloândia/GO (44,62%).

Em termos de proporção da área rural ocupada por estabele-
cimentos familiares, nas Regiões Amazônica e do Semiárido 
Nordestino, em que grande parte dos municípios apresentou 
menos do que 20% da área ocupada por estabelecimentos 
rurais, observou-se alta porcentagem da área rural ocupada por 
estabelecimentos familiares (Figs. 5 e 6). Outra região em que 
foi observado mais de 50% da área rural ocupada por estabe-
lecimentos familiares foi a do Planalto Sulriograndense e a dos 
litorais costeiros situados no Norte do Estado do Rio Grande do 
Sul e Sul de Santa Catarina (Fig. 6).
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Figura 4. Área relativa do município ocupada por estabeleci-
mentos familiares no Brasil em 2006.
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Tabela 7. Microrregiões do Brasil com maior área relativa ocupa-
da por estabelecimentos familiares em 2006.
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Tabela 8. Municípios do Brasil com maior área relativa ocupada 
por estabelecimentos familiares em 2006.
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Figura 5. Área relativa dos municípios do Brasil ocupada por 
estabelecimentos rurais: “grau de ruralização”. O cálculo foi 
baseado na relação entre a área ocupada por estabelecimentos 
rurais (familiares e não familiares) e a área total de cada municí-
pio.
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Figura 6. Proporção da área rural ocupada por estabelecimentos 
familiares por município do Brasil em 2006. O cálculo resultou 
da comparação entre a área de cada município ocupada por 
estabelecimentos familiares e a área dele ocupada por estabele-
cimento rurais (familiares e não familiares).
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Tamanho Médio dos Estabelecimentos Familiares

A área dos estabelecimentos familiares varia consideravel-
mente no país. Ocorre uma concentração de estabelecimentos 
familiares com maior tamanho na região Central do Brasil (Fig. 
7), onde, na maioria dos municípios, o tamanho médio dos 
estabelecimentos familiares é maior do que 50 ha. Apenas 44 
municípios do país apresentaram tamanho médio dos estabele-
cimentos familiares maior do que 100 ha, mostrando uma área 
relativa ocupada por estabelecimentos familiares entre 0,03% 
e 33,34% do município, dos quais 77,30% estão situados em To-
cantins e no Mato Grosso. Entre os municípios com maior área 
relativa ocupada por estabelecimentos familiares destacam-se: 
Oliveira de Fátima/TO (estabelecimentos familiares com tama-
nho médio de 222,83 ha, ocupando 33,34% da área municipal), 
Itapiratins/TO (estabelecimentos familiares com tamanho médio 
de 212,50 ha, ocupando 28,60% da área municipal) e Confresa/
MT (estabelecimentos familiares com tamanho médio de 156,32 
ha, ocupando 28,57% da área municipal). De maneira geral, a 
região onde ocorrem os maiores estabelecimentos familiares 
coincide com áreas em que predomina a agricultura não fami-
liar. Verifica-se uma concentração de terra quando é comparada 
a área média dos estabelecimentos familiares (18,37 ha) com a 
dos não   familiares (309,18 ha) (BARROS, 2006). Nas Regiões 
Sul, Nordeste e Sudeste, em que se concentra a agricultura 
familiar no país, o tamanho médio dos estabelecimentos fami-
liares raramente ultrapassa 20 ha.

Dada a variação geográfica de características ambientais, so-
ciais, econômicas e culturais no Brasil, o tamanho das proprie-
dades rurais em hectares nem sempre indica a viabilidade eco-
nômica delas. O módulo fiscal (MF) é uma unidade de medida 
agrária fixada inicialmente em 1980 (BRASIL, 1980), visando 
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representar a área mínima necessária para as propriedades 
rurais poderem ser consideradas economicamente viáveis. Para 
a definição do módulo fiscal foram levados em conta: o tipo de 
exploração predominante no município; a renda obtida com 
a exploração predominante; outras explorações existentes no 
município que, embora não predominantes, fossem expressi-
vas em função da renda ou da área utilizada e o conceito de 
propriedade familiar (LANDAU et al., 2012). Assim, o tamanho 
médio dos estabelecimentos familiares, em módulos fiscais, 
representa uma indicação mais adequada da viabilidade econô-
mica média dos estabelecimentos familiares do município

De acordo com o conceito de agricultura familiar (BRASIL, 
2006), são considerados familiares os agricultores que detêm 
até quatro módulos fiscais, sendo que o tamanho do módulo 
fiscal varia conforme o município (LANDAU et al., 2012). No 
país, o tamanho médio dos estabelecimentos familiares por 
município variou entre 0,0073 a 2,9333 módulos fiscais (Fig. 8). 
Em 928 municípios, o tamanho médio dos estabelecimentos 
familiares foi maior ou igual a um módulo fiscal, a maioria des-
tes, situados entre os meridianos 45ºW e 56ºW (região central 
brasileira). Em termos gerais, nas regiões do Brasil em que se 
concentra a agricultura familiar, o tamanho médio das proprie-
dades familiares por município raramente chega a um módulo 
fiscal, área supostamente mínima para considerar uma proprie-
dade como economicamente viável. Nos municípios com maior 
concentração de estabelecimentos familiares da Região Sul, o 
tamanho médio das propriedades variou principalmente entre 
¼ e um módulo fiscal. Na Região Nordeste, a situação foi mais 
crítica ainda, predominando municípios em que o tamanho 
médio dos estabelecimentos familiares variou entre 0,01 e ¼ 
módulos fiscais. Na Região Sudeste, foi observada uma varia-
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ção geográfica maior em termos de tamanho médio dos estabe-
lecimentos familiares nas áreas de concentração da agricultura 
familiar. Nas Mesorregiões do Norte de Minas e Jequitinhonha, 
em Minas Gerais, o tamanho médio variou predominantemen-
te entre 0,07 e 0,25 MF, representando áreas economicamente 
insustentáveis. Nos municípios situados no Oeste do Estado de 
São Paulo, o tamanho médio dos estabelecimentos familiares 
variou predominantemente entre 0,75 e 1 MF. Já nas Mesorre-
giões do Vale do Rio Doce (MG), Zona da Mata (MG), Central 
Espírito-Santense (ES), Sul Espírito-Santense (ES), Nordeste 
Fluminense (RJ), Oeste de Minas (MG), Sul/Sudoeste de Minas 
(MG), o tamanho médio dos estabelecimentos familiares varia 
predominantemente entre 0,5 e 1,3 MF, indicando tanto a ocor-
rência de propriedades familiares economicamente insustentá-
veis quanto municípios em que os estabelecimentos familiares 
são provavelmente sustentáveis.

Os municípios do Brasil com maior tamanho médio dos esta-
belecimentos familiares, em módulos fiscais, foram: Roteiro/AL 
(2,9300 MF), Xangri-lá/RS (2,4628 MF) e Porteirão/GO (2,2293 
MF). No entanto, trata-se de municípios que apresentaram 
menos do que 3% da sua área ocupada por estabelecimentos 
familiares (1,36%, 2,18% e 0,77%, respectivamente). Entre os 
municípios com pelo menos 30% da área ocupada por estabele-
cimentos familiares, os que apresentaram maior tamanho mé-
dio dos estabelecimentos familiares, em módulos fiscais, foram: 
Fagundes Varela/RS (1,8100 MF), São Martinho/SC (1,7257 MF) 
e Rio Fortuna/SC (1,6186 MF). E os que apresentaram menor 
tamanho médio foram: Santo Estevão/BA (0,0542 MF), Gover-
nador Mangabeira/BA (0,0630 MF) e Santana do Piauí/PI (0,6690 
MF), os três situados na Região Nordeste. Nas Tabelas 9 a 11 
foram listados os municípios com pelo menos 30% da área ocu-
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pada por estabelecimentos familiares que apresentaram os me-
nores tamanhos médios por região (em módulos fiscais). Neste 
grupo destacam-se, na Região Sul, os municípios de Ametista 
do Sul/RS (0,3030 MF), Dom Pedro de Alcântara/RS (0,3311 MF) 
e Agudos do Sul/PR (0,3575 MF); e na Região Sudeste, Mamo-
nas/MG (0,1974 MF), Luisburgo/MG (0,2408 MF) e Sumidouro/RJ 
(0,2454 MF).
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Tabela 9. Municípios da Região Sul em que os estabelecimentos 
familiares apresentam o menor tamanho médio (em módulos 
fiscais) e ocupam mais do que 30% da área destes.
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Tabela 10. Municípios da Região Nordeste em que os estabele-
cimentos familiares apresentam o menor tamanho médio (em 
módulos fiscais) e ocupam mais do que 30% da área destes.
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Tabela 11. Municípios da Região Sudeste em que os estabele-
cimentos familiares apresentam o menor tamanho médio (em 
módulos fiscais) e ocupam mais do que 30% da área destes.
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Figura 7. Tamanho médio dos estabelecimentos familiares por 
município do Brasil.
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Figura 8. Tamanho médio dos estabelecimentos familiares 
por município do Brasil. O tamanho foi expresso em módulos 
fiscais (MF), representando uma indicação da viabilidade eco-
nômica dos estabelecimentos familiares de cada município do 
país.
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Participação da Mão de Obra Familiar 40

Na maioria dos municípios do Brasil em que se concentra a 
agricultura familiar verificou-se que entre 80 e 100% do pessoal 
ocupado era parente do responsável pelo estabelecimento (Fig. 
9). Isto coincide com a área identificada por GIRARDI (2008) 
como apresentando altas proporções de mão de obra assalaria-
da nos estabelecimentos agropecuários e de população econo-
micamente ativa na agropecuária residente em zonas urbanas. 
Apenas nas áreas de Cerrado e próximo ao litoral atlântico das 
Regiões Sudeste e Nordeste observou-se uma proporção menor 
de parentes ocupados nos estabelecimentos familiares.

Nas regiões em que se concentra a agricultura familiar, são fre-
quentemente ocupados, em média, até três parentes por esta-
belecimento familiar (Fig. 10). Nas Regiões Norte e Centro-Oes-
te, os estabelecimentos familiares tendem a ocupar, em média, 
entre três e seis parentes do responsável pelo estabelecimento 
familiar. Assim, a geração de emprego e renda no meio rural é 
um dos pontos fortes da agricultura familiar.

A área média explorada por parente variou conforme a região. 
Na maioria das regiões em que se concentra a agricultura fa-
miliar, a área média explorada por parente variou entre cinco e 
10 ha; mas em diversos municípios próximos ao litoral, a área 
média explorada por parente não chegou a cinco ha (Fig. 11). 
Estima-se que o cálculo da área média municipal explorada por 
parente, em módulos fiscais, represente uma indicação melhor 
da viabilidade econômica do trabalho realizado por parente. 
Na maioria dos municípios das Regiões Sul, Sudeste e Centro-
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Figura 9. Proporção de pessoas ocupadas em estabelecimentos 
familiares que são parentes do responsável pelo estabelecimen-
to.
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Figura 10. Número médio de familiares ocupados por estabele-
cimento familiar no Brasil em 2006.
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Figura 11. Área média dos estabelecimentos familiares explo-
rada por parente.
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Oeste a área média explorada por parente está entre ¼ e ½ de 
módulos fiscais (Fig. 12). Na Região Norte, cada parente explo-
ra, em média, em torno de 1/5 de módulo fiscal. Já na Região 
Nordeste, a área média explorada por parente varia entre 1/10 e 
1/5 de módulos fiscais, indicando condições de maior pobreza 
da agricultura familiar. 

Figura 12. Área média dos estabelecimentos familiares explo-
rada por parente. As áreas são expressas em módulos fiscais, 
representando uma indicação da viabilidade econômica da área 
explorada por parente
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Tecnificação dos Estabelecimentos Rurais

Como indicador do nível de “tecnificação” do município, foram 
organizadas e georreferenciadas informações sobre o número 
de estabelecimentos rurais com trator(es) em 2006 e estimado 
o número médio de tratores por estabelecimento rural. Como 
também afirmado por Girardi (2008), observa-se uma concen-
tração de tratores nas regiões Centro-Oeste, Sul e parte do 
Sudeste. São as regiões com a agropecuária mais moderna do 
país, predominando municípios onde mais do que 20% dos es-
tabelecimentos tinham tratores, e o número médio de tratores 
para cada dez estabelecimentos rurais era de 5 ou mais máqui-
nas (Figs. 13 e 14). Nas Regiões Nordeste e Norte, e também 
no norte e nordeste do Estado de Minas Gerais, a maioria dos 
municípios apresentou menos do que 5% dos estabelecimentos 
rurais com tratores, representando uma média inferior a um tra-
tor para cada dez estabelecimentos rurais, e havendo diversos 
municípios sem tratores.

Por ser um indicador básico de tecnologia no campo, a partir 
dos dados sobre tratores nos estabelecimentos agropecuários 
é possível conjeturar sobre a intensidade de outros tipos de 
tecnologia e serviços no campo. No Brasil, apenas 9,9% dos 
estabelecimentos agropecuários possuíam trator(es) em 2006. 
Nos EUA, em 2002, esta porcentagem era de 89,3%, sendo que 
33,1% dos estabelecimentos possuíam dois ou três tratores. Na 
França, em 2000, os estabelecimentos agropecuários com trato-
res representavam 84% do total (GIRARDI, 2008).
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Figura 13. Proporção de estabelecimento rurais com trator(es) 
por município do Brasil em 2006.
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Figura 14. Frequência média de tratores por estabelecimento 
rural do Brasil em 2006.
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Nas áreas de concentração da agricultura familiar ao longo do 
território brasileiro, verifica-se um maior nível de tecnificação 
da agricultura na Região Sul, contrastando com a situação da 
Região Nordeste e norte do Estado de Minas Gerais. Tecnologia 
apropriada possibilita a obtenção de maior renda bruta a partir 
da agricultura. O aprimoramento de estratégias de pesquisa 
participativa1, geração e transmissão de tecnologias sustentá-
veis apropriadas2 representam desafios para a melhoria das 
condições da agricultura familiar, evitando a pobreza e contri-
buindo para diminuir o êxodo rural.

1Pesquisa Participativa – Estratégia metodológica baseada no 
princípio de que os agricultores são os que conhecem melhor 
suas demandas e, portanto, devem contribuir na definição da 
pauta de ações de pesquisa, desenvolvimento e inovação a eles 
dedicada. (http://www.embrapa.br/publicacoes/institucionais/
titulos-avulsos/marco_ref.pdf  visitado em 05/06/2013)

2Tecnologia apropriada: Para muitos, tecnologia apropriada 
é sinônimo de tecnologia atrasada, superada pelos avanços 
sistematicamente proporcionados pela incorporação de novos 
conhecimentos gerados pelas atividades de pesquisa e desen-
volvimento (RODRIGUES; BARBIERI, 2008). Entretanto, para 
agricultores que dispõem de escassos recursos econômicos e 
pouca infraestrutura tecnológica em seu sistema produtivo, a 
inserção deste tipo de tecnologia, mesmo que simples, pode 
promover o desenvolvimento econômico e social destes. Essa 
tecnologia é adaptada ao local e às necessidades do usuário 
e, por isso, diferentes grupos culturais e geográficos poderão 
obter resultados diferenciados conforme sua aplicação. Assim, 
cada produtor irá adotar o mecanismo que atender melhor sua 
demanda imediata, lançando mão de toda a base tecnológica 



55Concentração Geográfica da Agricultura Familiar No Brasil

acessível, conforme a sua condição espacial, social e financeira 
(ABREU et al., 2010, p. 23).

Questão Social e Políticas Públicas

No Brasil, a agricultura familiar é responsável por mais de 80% 
da ocupação no setor rural, e responde por sete de cada 10 
empregos no campo e por cerca de 40% da produção agrícola. 
Atualmente, a maior parte dos alimentos que abastecem a mesa 
dos brasileiros vem das pequenas propriedades. A agricultura 
familiar favorece o emprego de práticas produtivas ecologica-
mente mais equilibradas, como a diversificação de cultivos, o 
menor uso de insumos industriais e a preservação do patrimô-
nio genético (CONAB, 2013). 

Somente os dados quantitativos em relação ao universo de 
pessoas, área ocupada e produtos envolvidos na atividade já 
seriam suficientes para justificar a elaboração de políticas públi-
cas que visam o fortalecimento da agricultura familiar. Sua im-
portância é maior ainda quando se considera que esta atividade 
cria oportunidades de trabalho local, reduzindo o êxodo rural, 
diversificando a atividade econômica e buscando promover o 
desenvolvimento de pequenos e médios municípios (MELLO, 
2007).

As políticas públicas em prol da agricultura familiar surgiram, 
no Brasil, a partir de meados da década de 1990, em decorrência 
do contexto macroeconômico da reforma do Estado governa-
mental. Os dois fatores principais que motivaram o surgimento 
dessas políticas públicas foram: a crescente necessidade de 
intervenção estatal frente ao quadro crescente de exclusão so-
cial e o fortalecimento dos movimentos sociais rurais (MELLO, 
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2007). O crescimento da miséria, da violência e da insegurança 
nas grandes cidades fez com que também crescesse o apoio 
da sociedade urbana às políticas de valorização do meio rural. 
Concomitantemente, surgiu em 1996, o Programa Nacional da 
Agricultura Familiar (PRONAF), graças à luta dos trabalhadores 
rurais por uma política pública específica e diferenciada para a 
agricultura familiar.

Em 2012, foi definida a Política Nacional de Agroecologia e Pro-
dução Orgânica (PNAPO), com o objetivo de integrar, articular 
e adequar políticas, programas e ações indutoras da transição 
agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a qualidade 
de vida da população, por meio do uso sustentável dos recur-
sos naturais e da oferta e do consumo de alimentos saudáveis 
(BRASIL, 2012). Dentro dessa política, destaca-se o projeto de 
“banco comunitário de sementes”. 

Iniciado em 2007, foi “criado com o intuito de propiciar a grupos 
de agricultores, envolvidos na produção orgânica ou de base 
agroecológica, redução da dependência de insumos externos, 
promovendo a agrobiodiversidade e a segurança alimentar. Os 
“bancos comunitários de sementes” estimulam a organização 
dos agricultores e representam uma estratégia importante para 
enfrentar os desafios das mudanças climáticas por meio da 
conservação de material genético on farm, ou seja, no campo e 
pelo próprio agricultor. Uma das prioridades do projeto está no 
fomento ao uso e manejo de espécies utilizadas como adubos 
verdes, considerando que esta prática reduz o uso de fertilizan-
tes provenientes de fontes de energia não renovável e, além 
disso, contribui para conservar e melhorar as condições físicas 
e biológicas do solo e, de modo geral, para o incremento da 
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agrobiodiversidade e equilíbrio dos agroecossistemas” (BRA-
SIL, 2013). 

Complementar ao PRONAF (Programa Nacional de Agricultura 
Familiar), outro instrumento de estruturação do desenvolvi-
mento da agricultura familiar é representado pelo Programa 
de Aquisição de Alimentos - PAA, considerado como uma das 
principais ações estruturantes do Programa Fome Zero. O PAA 
visa facilitar a comercialização dos produtos produzidos, quan-
do o esforço do pequeno produtor precisa ser recompensado 
com recursos que remunerem o investimento e a mão de obra 
e lhe permita reinvestir e custear as despesas de sobrevivência 
de sua família. Instituído pelo Art. 19 da Lei Nº. 10.696, de 02 de 
julho de 2003 (BRASIL, 2003), e regulamentado pelo Decreto 
Nº. 6.447, de 07 de maio de 2008 (BRASIL, 2008), o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) promove a aquisição de ali-
mentos dos agricultores familiares, diretamente, ou por meio 
de suas associações/cooperativas, com dispensa de licitação, 
destinando-os à formação de estoques governamentais ou à 
doação para pessoas em situação de insegurança alimentar 
e nutricional, atendidas por programas sociais locais. O obje-
tivo imediato do PAA é a aquisição dos produtos oriundos da 
agricultura familiar na hora oportuna, por preço compensador, 
trazendo segurança e incentivo para os pequenos agricultores, 
que passam a planejar suas atividades pela perspectiva de um 
horizonte maior de previsibilidade, visando elevar significativa-
mente o padrão de vida do agricultor e de sua família, e promo-
vendo o desenvolvimento sustentável nas áreas menos assisti-
das do meio rural (CONAB, 2013).
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Trabalho Familiar e Cooperativismo

De acordo com Abramovay (1997), professor do Departamen-
to de Economia da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade (FEA) da Universidade de São Paulo (USP), não 
existe modelo agrícola industrial. Ocorrem diferenças de nature-
za social entre a agricultura, que se apoia fundamentalmente na 
gestão e trabalho de família, e aquela que separa a gestão do 
empreendimento rural e trabalho familiar. O autor destaca que 
os países que mais prosperaram na agricultura são, justamente, 
aqueles cuja atividade teve como base o modelo familiar e não 
o modelo patronal, enquanto os países que dissociaram gestão 
e trabalho tiveram como resultado uma imensa desigualdade 
social.

Abramovay (1997) ressalta que as cooperativas de produção, 
cujo crescimento no Brasil, principalmente na Região Sul, tem 
sido grande, representam uma forma de auxiliar no desenvolvi-
mento da agricultura familiar, por permitirem que os agriculto-
res familiares tenham um melhor “poder de barganha”, tanto na 
compra de insumos quanto na venda da produção. No entanto, 
é fundamental que sejam estabelecidas regras democráticas 
de funcionamento, estimulando a participação dos associados. 
Caso contrário, como ressalta Abramovay (1997), acabam se 
tornando grandes empresas disfarçadas de cooperativas.

A outra forma de cooperativa entre agricultores, a de crédito, 
tem como principal desafio atingir o público que, em função da 
pobreza, não tem acesso aos agentes financeiros, mas a maio-
ria das cooperativas brasileiras não trabalha com esse público 
(CASTELÕES, 2011). Para a professora Sônia Bergamasco, da 
Faculdade de Engenharia Agrícola (Feagri) da Universidade 
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Estadual de Campinas (Unicamp), as cooperativas têm a vanta-
gem de estar mais perto dos agricultores e de conhecer melhor 
suas dificuldades, pelo fato de serem geridas no seio da própria 
comunidade. Os agentes financiadores, como os bancos, são 
instituições extremamente formais, que lidam com os agricul-
tores como um cliente qualquer, com um grau de exigência 
que, muitas vezes, impossibilita o acesso deles às linhas de 
crédito. Nesse sentido, as cooperativas muitas vezes se tornam 
um agente intermediário entre os bancos e seus programas de 
crédito e os pequenos agricultores, em especial os agricultores 
familiares. As cooperativas de crédito rural vêm cumprindo efi-
cientemente esse papel de atender as demandas de crédito por 
parte do produtor rural (CASTELÕES, 2011).

Tendências da Agricultura Familiar 
e Desafios

Como visto anteriormente, a distribuição geográfica da agricul-
tura familiar não ocorre de forma homogênea no país, sendo 
verificadas diferenças regionais em termos econômicos, sociais 
e culturais. Como características da agricultura familiar, ocorre 
uma predominância de mão de obra familiar nos estabeleci-
mentos agropecuários, prevalece o uso de baixa tecnologia na 
agropecuária, e ocorre uma produção diversificada, em espe-
cial de gêneros da dieta alimentar voltados para o consumo da 
própria família.

A Profa. Bergamasco (CASTELÕES, 2011) observou que as ativi-
dades não agrícolas vêm crescendo na agricultura familiar bra-
sileira nas últimas décadas: “Elas são fruto de um processo de 
transformação que tem suas bases na ‘urbanização’ do campo 
brasileiro, como o crescimento dos serviços e o aumento das 
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agroindústrias e, obviamente, isto vem se dando, também, no 
espaço de domínio da agricultura patronal. Na agricultura fami-
liar, as atividades não agrícolas vêm mudando, principalmente 
no processo de agregação de valor ao produto a ser comercia-
lizado” (CASTELÕES, 2011). No entanto, verifica-se uma grande 
carência em termos de tecnologia, educação, necessidade de 
modernização e otimização de processos, acesso a mercados 
consumidores, etc. Políticas públicas e ações para melhoria da 
qualidade de vida das famílias rurais são importantes para gerar 
renda e bem-estar, diminuindo a pobreza no campo e o êxodo 
rural (CASTELÕES, 2011). De um modo geral, as áreas onde a 
agricultura familiar é predominante correspondem às situações 
de maior intensidade da vida social local. Porém, este dina-
mismo depende, em grande parte, de fatores que estimulem a 
permanência das famílias no meio rural com perspectivas favo-
ráveis da produção agrícola local e de suas atividades correlatas 
(especialmente as vinculadas aos processos de transformação 
e de comercialização), e que garantam um nível de renda so-
cialmente adequado à família, além da oferta de empregos não 
agrícolas, no meio rural ou nas cidades próximas, de forma a 
gerar alternativas de ocupação para alguns membros da famí-
lia e a favorecer a pluriatividade de outros. Este conjunto de 
fatores favorecerá a permanência das famílias rurais no campo 
(citado por WANDERLEY, 2011).

A inserção da agricultura familiar no mercado ou no processo 
de desenvolvimento depende de tecnologia e condições políti-
co-institucionais representadas por acesso a crédito, informa-
ções organizadas, canais de comercialização, transporte, ener-
gia, entre outros. Este último conjunto de fatores normalmente 
tem sido o principal limitante do desenvolvimento. Embora haja 
um esforço importante do Governo Federal com programas 
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como o PRONAF, além de programas estaduais de assistência 
técnica e associativismo, ainda há um imenso desafio a vencer.

O desafio é ainda maior se for considerada a diversidade de si-
tuações no Brasil. Quando se analisa o cenário em que se insere 
a agricultura familiar, observa-se que os problemas são diferen-
tes para cada região, Estado ou município. No Norte do país há 
dificuldades de comercialização pela distância dos mercados 
consumidores e esgotamento da terra nas áreas de produção. 
No Nordeste brasileiro, situam-se os minifúndios inviáveis eco-
nomicamente. Na Região Sudeste, é a exigência em qualidade 
para a saúde e o alto valor nutricional dos produtos por parte 
dos consumidores. No Sul do Brasil é a concorrência externa de 
produtos do Mercosul.

Quando se olha para o futuro, aparecem dois aspectos. Um 
otimista e outro, que não sendo pessimista, é desafiante. É oti-
mista verificar que há vários modelos de sucesso no esforço de 
desenvolvimento, quando os obstáculos são eliminados. Mais 
que isto, é bom verificar que as experiências de sucesso têm 
pressupostos comuns: organização de produtores, qualificação 
de mão de obra, crédito rural, produtos com valor agregado e 
emprego de tecnologias adequadas e ecologicamente corretas 
desenvolvidas pela pesquisa agropecuária. Novamente, a diver-
sidade de exemplos é muito grande. No Norte do Brasil, des-
tacam-se a exploração econômica do palmito de pupunha e de 
frutas tópicas da região, a utilização de plantas nativas como a 
pimenta-longa para produzir safrol, ou a produção de sementes 
de dendê, livre de doenças, para exportação. No Região Nordes-
te, o controle da produção, processamento e comercialização 
por parte dos pequenos produtores, com a utilização de uma 
miniusina de descaroçar e enfardar algodão aumentou subs-
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tancialmente a renda das famílias de um município da Paraíba. 
Além do mais, pequenas fábricas de processamento da casta-
nha-de-caju, paralelamente ao treinamento de mão de obra, 
permitiram que os pequenos agricultores comercializassem 
sua produção no mercado externo. São 120 unidades em cinco 
Estados, com capacidade anual de processar 20 mil toneladas 
de castanha. No setor de agricultura irrigada, o pequeno agri-
cultor tem tido participação ativa na fruticultura, que apresenta 
boa rentabilidade, além de sinalizar um processo de descon-
centração de renda na economia regional. No Sudeste e Sul do 
país é cada vez mais perceptível a transformação de pequenas 
comunidades rurais em unidades de processamento de frutas, 
legumes, laticínios e agricultura orgânica. Atualmente, nas 
prateleiras dos supermercados podemos encontrar uma diver-
sidade de produtos oriundos dessas comunidades, com marca 
própria e registro nos órgãos oficiais de defesa sanitária. São 
várias associações que estão procurando padronizar o sabor de 
nossa cachaça para atender ao mercado externo que, aliás, tem 
se mostrado ávido por esta bebida. O turismo rural representa 
outra alternativa de renda para os pequenos produtores. São 
trilhas, pousadas, pequenos hotéis rurais que oferecem aos 
turistas urbanos comidas típicas, a experiência de vida na zona 
rural, passeios ecológicos, entre outras atividades ao ar livre. 
A adoção de práticas agroecológicas também é uma alternati-
va. Propriedades que utilizam práticas agroecológicas tendem 
a ser mais resilientes e podem ter “vitalidade econômica por 
mais tempo do que certos grandes latifúndios, que produzem a 
elevados custos ambientais, sociais  e econômicos. 

A pesquisa agropecuária pode contribuir auxiliando na iden-
tificação de processos e tecnologias apropriadas para cada 
situação. Temas como o melhoramento participativo, educação 



63Concentração Geográfica da Agricultura Familiar No Brasil

ambiental, diagnóstico regionalizado por microbacias hidrográ-
ficas, gestão da paisagem, bancos comunitários de sementes, 
percepção ambiental, valorização e manejo da biodiversidade e 
reconhecimento da importância dos saberes tradicionais, entre 
outros, são importantes para a pesquisa em agricultura familiar, 
tendo na agroecologia parte das ferramentas para ampliar o po-
tencial produtivo visando o desenvolvimento sustentável (pelo 
menos sem ampliar a degradação ambiental, social e econômi-
ca).
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